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PRIMEIRA CÂMARA 

SESSÃO DE 10.12.13      

ITEM Nº 088
TC-001296/026/11

Prefeitura Municipal: Descalvado.

Exercício: 2011.

Prefeito(s): Luis Antonio Penone.

Advogado(s): Sérgio Luiz Sartori, Aline Finato Bertoleti, Andréia Ferraz Marini, Marcelo Palavéri, Francisco Antonio Miranda Rodriguez, Flávia Maria Palavéri e outros.
Acompanha(m): TC-001296/126/11 e Expediente(s): TC-000301/013/11, TC-000411/013/11, TC-000489/013/11, TC-000656/013/11,           TC-000657/013/11, TC-000688/013/11, TC-000689/013/11,           TC-001018/013/11,      TC-001019/013/11,     TC-001053/013/11 e TC-001054/013/11.

Procurador(es) de Contas: João Paulo Giordano Fontes.

Fiscalizada por:    UR-13 - DSF-I.

Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.

PEDIDO DE VISTA DO CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO

- Aplicação total no ensino:    
25,92% 

- Investimento no magistério:      
79,40% 
- Total de despesas com Fundeb:
99,90% 
- Despesas com saúde:
24,82%
- Gastos com pessoal:
49,32% 
- Déficit da execução orçamentária:
4,28% - (R$ 2.980.576,23) 
- Déficit financeiro
R$  3.561.082,50
- Transferência financeira para a Câmara:
2,20% 
- Encargos sociais:                                            em ordem
- Remuneração dos agentes políticos:
em ordem
- Precatórios:
em ordem
Em exame as contas anuais do exercício de 2011 da Prefeitura Municipal de DESCALVADO cuja fiscalização “in loco” esteve a cargo da Unidade Regional de Araraquara – UR/13.
No relatório de fls. 15/44, as impressões e os pontos destacados na conclusão dos trabalhos pela inspeção referem-se aos seguintes itens: 
Item A.1 - PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
- Programas e ações de governo não estabelecem custos estimados e apresentam indicadores que não permitem avaliar de forma clara a eficácia e efetividade do planejamento municipal.

- LDO não contempla expressamente previsão de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira.
- Não edição do Plano Municipal de Saneamento (Lei Federal n.º 11.445/07).

- Não edição do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos.

	
	
	


Item B.1.1 - RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
- Déficit de 4,28% na execução orçamentária.

Item B.1.3 - DÍVIDA DE CURTO PRAZO 

- A Prefeitura de Descalvado não possui liquidez frente seus compromissos de curto prazo.

Item B.1.5 - FISCALIZAÇÃO DAS RECEITAS

- Não cobrança de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre a atividade dos cartórios.
Item B.1.6 - DÍVIDA ATIVA

- Não promoção de atualização e correções do saldo da dívida ativa durante o exercício de 2011.

Item B.3.1 - ENSINO

- Não utilização dos 100% do FUNDEB até o primeiro trimestre do exercício imediatamente subsequente.

Item B.3.1.1 - ENSINO - Ajustes da Fiscalização
- Glosas de despesas do FUNDEB 60% não relacionadas com o magistério.

- Restos a pagar não quitados até 31/01/2012.

- Glosa de ganhos com aplicações financeiras.
Item B.3.2.1
SAÚDE - Ajustes da fiscalização
- Glosa de despesas com merenda escolar, empenhadas na Função 10 – Saúde.

- Glosa de restos a pagar da Saúde, cancelados ou não pagos até 31.01.2012.

- Glosa de ganhos com aplicações financeiras.
Item B.3.2.2 - SAÚDE - Outros Aspectos do Financiamento da Saúde Municipal

- Não movimentação dos recursos do Fundo Municipal da Saúde  em contas bancárias vinculadas.

Item  B.3.3.1 - Multas de Trânsito

- Não recolhimento ao FUNSET, correspondente a 5% das multas arrecadadas.

Item B.3.3.3 - Royalties 
- Movimentação das receitas de royalties em contas não vinculadas;

- Aplicação dos recursos fora do estabelecido no Artigo 8.º da Lei 7.990/1989 e Artigo 24 e 26, parágrafo único do Decreto Federal 01/1991;

B.4.1 - PRECATÓRIOS - REGIME DE PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS 
REGIME ORDINÁRIO

- Balanço Patrimonial não registra, corretamente, as pendências relativas ao passivo judicial.
Item  B.5.3 - DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE

- Aquisição de medicamentos sem a realização de certame licitatório, através de adiantamentos, no importe de R$ 35.891,15. 

- Despesas por meio de adiantamento a título de “Ajudas de Custo” diretamente aos munícipes, não ficando esclarecida e justificada qual a finalidade pública, assim como a natureza de tais despesas.
C.1 - FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES 
- Incorreta classificação das despesas empenhadas durante todo o exercício, gerando distorções nas análises das despesas licitadas.

Item  D.2 - FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP
- Divergências entre dados informados pela Origem e apurados com base nos balancetes armazenados no Sistema AUDESP.
Item  D.3.1 - PESSOAL - QUADRO DE PESSOAL 

- Existência no quadro de pessoal de cargos em comissão que não se coadunam com o prescrito no inciso V do Artigo 37 da Constituição Federal de 1988;

Item D.5 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL

- Atendimento parcial às Instruções e Recomendações do Tribunal.

- Intempestividade sistemática no envio de documentos ao Sistema AUDESP. 

Realço o anotado pela inspeção de que o Executivo superou a aplicação mínima constitucional na manutenção e desenvolvimento do ensino geral (MDE) – 25,92%.

[image: image1.emf]IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

Valores (R$)

54.263.075,60  

Ajustes da fiscalização  -  

54.263.075,60  

FUNDEB - RECEITAS

8.947.589,68                       

11.501.650,66                    

85.813,69                             

Ajustes da fiscalização  -                                         

11.587.464,35                    

9.243.174,36                       

42.403,18 -                            

9.200.771,18                       

79,40%

2.240.388,67                       

(+/-) Outros ajustes da Fiscal. Demais Despesas (40%) 42.403,18                             

2.282.791,85                       

19,70%

Total aplicado no FUNDEB

11.483.563,03                    

99,10%

5.145.390,33                       

8.947.589,68                       

5.059,49                               

-                                         

14.087.920,52                    

25,96%

( + )Fundeb:  parcela da retenção de

103.901,32  

Aplicado 1º trim/2012

-                                         

( - ) Restos a Pagar não Pagos até 31.01.2012 23.037,72                             

(+/-) Outros ajustes da Fiscal. Recursos Próprios -                                         

Aplicação Final na Educação Básica 14.064.882,80                    

25,92%

52.241.410,00                    

13.973.540,77                    

26,75%

Receita Prevista Atualizada

Despesa Fixada Atualizada

Total de Receitas do FUNDEB - T.R.F.

Índice Apurado

DESPESAS PRÓPRIAS EM EDUCAÇÃO

FUNDEB - DESPESAS

Total das Despesas  Líquidas com Magistério (mínimo 60%)

Total das Demais Despesas Líquidas  (máximo 40%)

Demais Despesas 

Despesas com Magistério

Aplicação até 31.12.2011 (artigo 212, CF)

Receitas

Total de Receitas de Impostos - T.R.I.

Retenções

Transferências recebidas

Receitas de aplicações financeiras

Planejamento Atualizado do Ensino

(+/-) Outros ajustes da Fiscal. Magistério (60%) 

Educação Básica (exceto FUNDEB)

( + ) FUNDEB Retido

( - ) Ganhos de Aplicações Financeiras

( - ) FUNDEB Retido e não Aplicado no Retorno


Quanto às verbas do FUNDEB, o quadro elaborado pela inspeção indicou a falta de integralização dos recursos, uma vez que foi aplicado tão somente 99,10%; e, ainda, dos valores desse Fundo, empregados 79,40% em investimentos na valorização do magistério.
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-                                -                        -                    

-                                -                        -                    

-                                -                        -                    

Cancelamentos de Restos a Pagar da Educação -                                -                        -                    

Pessoal em desvio de função (salário + encargos) -                                -                        -                    

Despesas com Ensino Médio -                                -                        -                    

Despesas com Ensino Superior -                                -                        -                    

Demais despesas não amparadas pelo art. 70 da LDB -                                -                        -                    

Restos a Pagar não quitados até 31.01.2012 11.241,34                   -                        11.796,38        

Outras 5.059,49                      42.403,18            -                    

16.300,83                   42.403,18            11.796,38        

(16.300,83)                  (42.403,18)           (11.796,38)      

RP quitados de 01/02/2012 até a fiscalização 4.462,00                      -                        120,00             

Saldo de RP não quitados até a fiscalização 6.779,34                      -                        11.676,38        

Inclusões

Exclusões 

Informações adicionais

Total das exclusões

Total dos Ajustes [Inclusões (-) exclusões]

Total das inclusões


A aplicação na saúde superou ao mínimo constitucional, alcançando 24,82% do valor da receita e transferências de impostos.
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Valores (R$)

Receitas de impostos

                   54.101.637,32 

Ajustes da Fiscalização

Total das Receitas

54.101.637,32

 

Total da Despesas empenhadas com Recursos Próprios

                   14.809.360,35 

Ajustes da Fiscalização 

-                       789.054,03 

(-) Restos a Pagar não pagos até 31.01.2012

-                       591.069,20 

Valor e percentual aplicado em ações e serviços de Saúde

13.429.237,12

 

24,82%

Receita Prevista Atualizada

                   51.981.410,00 

Despesa Fixada Atualizada

                   16.309.564,83 

Índice Apurado

31,38%

Planejamento Atualizado da Saúde


Verifica-se que a arrecadação da receita ficou acima da sua previsão, apresentando excesso de R$ 1.886.634,61 – representando 2,78%. 
Contudo, também foi elevado o limite de despesas, em proporção maior do que o ingresso de receitas, indicando o resultado da execução orçamentária com déficit de R$ 2.980.576,23 – equivalente a 4,28%.
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Receitas Correntes 75.005.910,00   77.279.530,44   3,03% 110,99%

Receitas de Capital 1.031.000,00   1.298.603,85   25,96% 1,86%

Deduções da Receita (8.293.000,00)   (8.947.589,68)   7,89%

Receitas Intraorçamentárias -   -   0,00%

Subtotal das Receitas 67.743.910,00   69.630.544,61  

Outros Ajustes -  

Total das Receitas 67.743.910,00   69.630.544,61   100,00%

1.886.634,61   2,78% 2,71%

Despesas Empenhadas Fixação Final Execução AH % AV %

Despesas Correntes 65.608.474,03   63.275.704,88   -3,56% 87,14%

Despesas de Capital 11.235.359,11   7.934.187,91   -29,38% 10,93%

Reserva de Contingência 2.000,00   -  

Despesas Intraorçamentárias -   -  

Repasses de duodécimos à CM 1.748.000,00  

(-) Devolução de duodécimos -   346.771,95  

Transf. Financeiras à Adm Indireta -   -  

Subtotal das Despesas 76.845.833,14   72.611.120,84  

Outros Ajustes -  

Total das Despesas 76.845.833,14   72.611.120,84   100,00%

4.234.712,30   -5,51% 5,83%

Resultado Ex. Orçamentária: Déficit (2.980.576,23)   4,28%

Excesso de Arrecadação

Economia Orçamentária


A fiscalização indicou que a abertura de créditos adicionais no exercício foi de R$ 9.101.923,14, correspondendo a 13,43% da receita inicialmente prevista.

Além disso demonstrou que a execução orçamentária dos exercício anterior também havia registrado déficit.
	2010
	Déficit de
	 8,37 %

	2009
	Superávit de
	3,05%

	2008
	Déficit de
	 4,36 %


Ademais há de ser observado que o resultado do período agravou a situação financeira negativa então existente, agora situando o déficit em R$ 3.561.082,50.
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Financeiro (732.543,69)                  (3.561.082,50)               386,13%

Econômico 3.336.511,72                5.839.700,10                75,02%

Patrimonial 57.338.756,56              63.178.456,66              10,18%


O demonstrativo dos compromissos de curto prazo indicou que para cada R$ 1,00 de dívida, a Municipalidade possuía apenas R$ 0,61 para sua cobertura.

[image: image6.emf]Período Anterior Inscrição Baixa Período Seguinte

Restos a Pagar processados 3.645.348,21                 4.657.223,30                 3.645.518,30                 4.657.053,21                

Restos a Pagar não processados 3.228.853,27                 4.662.677,61                 4.057.181,63                 3.834.349,25                

Depósitos 77.936,24                      1.613.978,78                 1.616.723,81                 75.191,21                     

Consignações 327.168,36                    7.241.490,84                 7.028.680,43                 539.978,77                   

Outros 33.746,66                      76.873.879,48               76.873.879,48               33.746,66                     

Total 7.313.052,74                 95.049.250,01               93.221.983,65               9.140.319,10                

Inclusões da Fiscalização -                                -                                -                               

Exclusões da Fiscalização -                                -                                -                               

Total Ajustado 7.313.052,74                 95.049.250,01               93.221.983,65               9.140.319,10                

Índice de Liquidez Imediata 0,61                              

Exigível


Há de se registrar que a Receita Corrente Líquida obteve aumento 11,02% em comparação ao resultado alcançado no exercício anterior.

	RCL de 2010
	RCL de 2011
	Crescimento

	61.960.468,83
	68.310.383,20
	11,02%


Desse modo, foi possível diminuir o índice de despesas com pessoal, o qual, embora abaixo do teto fiscal, ainda se encontra no chamado “limite de alerta” – situando-se em 49,32%.
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% Permitido Legal 54% 54% 54% 54%

Gastos  - A

33.222.548,09          33.846.665,76          33.190.715,75          33.689.894,47           

(+) Inclusões da Fiscalização - B -                            -                            -                            

(-) Exclusões da Fiscalização - C -                            -                            -                            

Gastos Ajustados - D

33.846.665,76          33.190.715,75          33.689.894,47           

 RCL  - E

61.960.468,83          64.926.320,41          67.719.576,27          68.310.383,20           

(+) Inclusões da Fiscalização - F -                            -                            -                            

(-) Exclusões da Fiscalização - G -                            -                            -                            

RCL Ajustada - H

64.926.320,41          67.719.576,27          68.310.383,20           

% Gasto  = A / E

53,62% 52,13% 49,01% 49,32%

% Gasto Ajustado  = D /H

52,13% 49,01% 49,32%


O quadro elaborado pela inspeção não indicou movimentação significativa no número de servidores durante o período.

[image: image8.emf]Natureza do 

cargo/emprego 2010 2011 2010 2011 2010 2011

Efetivos 1.368 1483 986 994 382 489

Em comissão 88 88 82 85 6 3

Total 1456 1571 1068 1079 388 492

Temporários

Em 31/12 de

2011

Nº de contratados 3

Existentes Ocupados Vagos

2010 2011

93 73


A inspeção atestou que a transferência de recursos financeiros à Câmara obedeceu ao limite imposto pela Constituição Federal.

Em consulta aos arquivos desta Corte, em especial sobre o relatório de inspeção das contas do Legislativo, exercício 2011 – TC-2838/026/11, confirma-se aquela informação, visto que o montante transferido pelo Executivo foi equivalente a 2,20% da receita tributária do exercício anterior.


[image: image9.emf]População do Município

31.056

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 48.553.838,08                   

Valor e percentual máximos permitido para repasses 3.398.768,67                      7,00%

Total de despesas do exercício 1.069.224,05                      2,20%


A inspeção elaborou quadro sintético a respeito da dívida com precatórios, indicando que os depósitos/pagamentos foram suficientes no período.


[image: image10.emf]Mapas/Ofícios apresentados no exercício anterior:

Saldo a Pagar:

Saldo de Precatórios para o exercício seguinte:

-  

Valor depositado em conta vinculada 

(ou pago diretamente no processo):

209.812,91   Saldo Total de Precatórios:

211.360,65  

18.680,68  

211.360,65  

Precatórios de 2009 e 2010 não pagos:

Precatórios de 2009 e 2010 em atraso:

Saldo de precatórios anteriores à EC 62 parcelados:

191.132,23  



18.680,68  

191.132,23   Mapa de precatórios de 2010 para pagamento em 2011:

-  

Parcelas de precatórios com vencimento no exercício:

Requisitórios de baixa monta incidentes no exercício: 1.547,74  

-  

Total de débitos para o exercício:


Os subsídios dos Agentes Políticos foram fixados pela Lei nº 2.838/08; e, segundo anotado pela fiscalização, não ocorreram pagamentos em excesso. 
Com relação aos encargos sociais, a fiscalização indicou a regularidade formal dos recolhimentos.
Subsidiou os trabalhos de inspeção o Processo Acessório - 1                 TC-1296/126/11 (Acompanhamento da Gestão Fiscal).
Também subsidiaram o exame das contas os Expedientes:

	TC-1054/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-1053/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-1019/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-1018/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-689/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-688/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.


	TC-657/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-656/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-489/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-411/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.

	TC-301/013/11
	Prefeitura Municipal – declarações pertinentes à exigência fiscal para obtenção de operação de crédito.


Procedeu-se a notificação do Responsável pelos demonstrativos através do DOE de 30.10.12 (fl.52), para que apresentasse sua defesa, motivo pelo qual vieram as justificativas através do i. Procurador do Município, pugnando pela regularidade da matéria (fls. 53/83 e documentos que acompanham).
Em síntese, defendeu o plano orçamentário, anotando que a LDO não especifica a rubrica que deveria sofrer contingenciamento de despesas, podendo ocorrer em quaisquer delas, exceto as do Legislativo; que havia previsão de entrega do Plano de Saneamento Básico para o final do exercício de 2012.
Afirmou que, em 2010, o déficit orçamentário teria sido de 1,23%, e não como constou; realçou que houve crescimento econômico; e, em 2012, um excesso de arrecadação.

Disse que a atualização patrimonial ocorrida em 2012 – em face do grande número de obras e investimentos, demonstrará a inversão do apontamento sobre a falta de liquidez de curto prazo.

Afiançou que a cobrança da atividade cartorária vem se realizando desde o exercício de 2004.

Alegou que, conforme informações da Secretaria de Finanças, foi afirmada a aplicação dos 100% do FUNDEB, tempestivamente, até 31 de março de 2012; ainda, que a inversão de pagamento referente a estagiários, telefonista e ajudante geral com verbas do FUNDEB 60% não trouxe outras consequências.

Considerou que as falhas anotadas no setor da saúde não prejudicaram o índice de aplicação de recursos.

Anotou que a responsabilidade pela retenção dos valores do FUNSET pertence à instituição bancária.

Explicou que a aplicação na destinação própria foi maior do que o valor efetivamente recebido de royalties; e, que está adotando providências ao controle analítico da dívida com precatórios.
Declarou que procedeu a inúmeros certames em favor da saúde, certo que as compras diretas ocorreram em situações de urgência; ainda, que enfrentou problemas pela substituição de servidores no setor de licitações.

Reputou que as falhas destacadas não prejudicaram a transparência, ocasionadas pela dificuldade no fomento dos dados.
Defendeu a manutenção dos cargos em comissão, especificando atribuições e nominando os servidores subordinados àqueles.
Ao final, solicitou vista dos autos após oitiva dos Órgãos Técnicos.

A matéria foi avaliada pela Assessoria Técnica, no que toca aos aspectos orçamentário e financeiros, onde foi consignado que não observava óbices para a emissão do parecer sobre as contas, ressalvada a não utilização da parcela diferida do FUNDEB no primeiro trimestre/12 (fls. 332/333).
As demais opiniões do setor, incluindo a i. Chefia de ATJ, foram pela emissão de parecer favorável às contas (fls. 334/341).
O d. MPC, ao contrário, opinou pela rejeição dos demonstrativos e emissão de recomendações, considerando a reincidência na apresentação de déficit financeiro na execução orçamentária, aplicação de apenas 99,10% dos recursos do FUNDEB e, em razão da não utilização de conta específica para movimentar os recurso vinculados aos royalties (fls. 342/348).
A SDG observou que, embora negativo, o resultado da execução orçamentária do período foi menor do que o déficit de 2010 (8,37%); e, em favor desse resultado, a realização de investimentos de 11,42% da RCL.
Também avaliou que a Administração abriu créditos adicionais de 13,43% da receita prevista, extrapolando ao limite de 5% da receita prevista, estabelecido na Lei Municipal nº 3368/10.

Entendendo que a condenação, nesse ponto, seria de extremo rigor, a SDG verificou aspectos positivos quanto aos resultados econômico e patrimonial.

Sobre o FUNDEB, a SDG avaliou que o déficit de aplicação foi de R$ 84.034,44, relativo a restos a pagar não empenhados e pagos até o 1º trimestre/12.

Aqui ponderou que não há margem para que outro destino seja dado, senão a rejeição dos demonstrativos; ademais, porque a Origem foi alertada quanto à aplicação dos recursos do FUNDEB.

Enfim, a SDG posicionou-se pela emissão de parecer desfavorável às contas (fls. 350/354).
O processo retornou à inspeção, onde foi consignado que, pelos demonstrativos apresentados pela Origem, a aplicação dos recursos recebidos do FUNDEB foi de 99,83% - disso, não empenhando a totalidade dos valores.

Também, embora não houvesse sido empenhado em 2011, o montante de R$ 19.866,78 veio a ser empenhado, liquidado e pago até 31.03.12.

Ainda, que do valor total de restos a pagar inscritos do FUNDEB de 2011, não havia sido pago, até 31.03.12 a quantia de R$ 11.176,38 (restos a pagar não liquidados).

Sendo assim, a inspeção registrou quadro sintético indicando que, levando em conta o acréscimo do valor empenhado e pago durante 2012 e, em razão dos restos a pagar não quitados até o final do primeiro trimestre/12, o montante investido do FUNDEB chegou a 99,90% (R$ 11.576.287,87). 

Os autos tramitaram pelo d. MPC, onde foi consignada opinião pela emissão de parecer desfavorável às contas (fls. 362/363).
Considerando o pedido formulado à época da juntada da defesa, procedi a abertura de prazo (DOE 28.09.13), razão pela qual foram extraídas peças dos autos (fls. 364/367).

Sobreveio novo pedido, agora para localização dos restos a pagar não liquidados e mencionados pela inspeção, para comprovação de sua liquidação (Expediente TC-959/013/13), o qual foi excepcionalmente deferido – DOE 12.10.13 (fls. 368/385).
Ainda nessa peça, a Municipalidade apresentou complemento de suas justificativas, anotando, em resumo, que discordava das anotações da inspeção a respeito do déficit do exercício de 2010 – na verdade reduzido a 1,23%; que houve crescimento econômico de 75,02%; que esta E.Corte vem relevando déficits em razão do montante investido na saúde – a exemplo de que, no caso, atingiram 27,37% das receitas de impostos.

Entende que o déficit de 4,26% é aceitável, inclusive em razão dos resultados alcançados nos exercícios anteriores; destacou, ainda, que o posicionamento da ATJ foi favorável à aprovação das contas.
Quanto ao FUNDEB, primeiro lembrou que a aplicação na educação básica alcançou 25,92% e, na valorização do magistério, os investimentos foram de 79,40%.

Lembrou que, diante da glosa de R$ 42.403,18 do FUNDEB 60% e sua inclusão no FUNDEB 40%, houve aplicação de 99,90%, observado o total mínimo de 95%.

Disse que, mesmo diante das exclusões, com as quais discorda, não restou prejudicada a aplicação ao FUNDEB, uma vez que as despesas foram superiores ao valore recebido, afirmando que comprovou a aplicação de sua integralidade, até a data de 31.03.12.

Ainda, considerando a retificação realizada pela inspeção, considera que a diferença de 0,10% é insignificante, uma vez que os cálculos apontaram investimentos de 99,90%.

Afirmou que o Secretário de Finanças à época foi exonerado do seu cargo; e, que as informações dão conta de que o valor de R$ 19.868,00 foi empenhado e pago – portanto, liquidado, devendo ser considerado em favor do FUNDEB no período.
Disse que resta somente identificar a origem do valor de R$ 11.176,38, que se empenhado será liquidado em 05 dias, alternativamente, no mesmo prazo, pugnou em reconhecer ou não o débito apontado.

No mais, ainda fez considerações sobre a utilização de recursos de royalties e, reforçando sua pretensão de novo prazo para localização dos restos a pagar não liquidados mencionados pela auditoria, propôs que a elucidação dos fatos fosse feita por meio de apartados.
Em seguida, veio o complemento de justificativas e documentos constantes às fls. 395/539, onde o Município expôs que o valor não liquidado de R$ 11.676,38 não atendia aos requisitos legais para pagamento.

Disse mais, que se a Administração Pública promovesse tais pagamentos, estaria regular com a situação perante esta Corte, entretanto, ferindo preceito básico de ordem financeira.

Mas salientou que o valor é ínfimo em relação ao montante geral aplicado na educação.

Alegou que entre os documentos apresentados constava parcela diferida, demonstrando a regularidade da situação, aplicando R$ 19.866,88 até 31.03.12, na conformidade da legislação.

Os autos seguiram à análise da Assessoria Técnica e, pelo setor competente, foi dito que em sua área de atuação, o acrescido em nada interfere nos resultados apresentados ao final do exercício - déficit de 4,28%, melhor em relação ao ano anterior - e resultado financeiro deficitário, correspondente a menos de um mês de arrecadação da RCL, podendo ser revertidos no próximo exercício.

Nesse sentido, o setor especializado de ATJ reiterou sua opinião quanto ao aspecto contábil, pela não existência de óbices a serem apontados, excetuando-se a questão da utilização da parcela diferida do FUNDEB, não se atendendo ao § 2º, do art. 21, da Lei 11.494/07 (fl. 542). 

Ainda na ATJ, pelo setor de cálculos, foi formulado o seguinte quadro explicativo:
	Transferências recebidas do FUNDEB em 2011
	11.501.650,86
	

	(+) Rendimentos de aplicações financeiras
	       85.813.69
	

	(=) Total de receitas do FUNDEB
	11.587.464,55
	100,00%

	
	
	

	Despesas com magistério (60%)
	  9.244.283,64
	  79,78%

	(+) Demais despesas (40%)
	  2.323.313,83
	  20,05%

	(=) Subtotal das despesas do FUNDEB até 31.12.11, sem considerar glosas
	11.567.597,47
	  99,83%

	(-) Restos a pagar do FUNDEB não quitado até 31.03.12
	     (11.796,38)
	

	(=) Total das despesas do FUNDEB validadas até 31.12.11
	11.555.801,09
	  99,73%

	
	
	

	(+) Parcela diferida do FUNDEB/11 utilizada no 1º trimestre/12
	       19.866,78
	   0,17%

	
	
	

	(=) Total das despesas do FUNDEB/11 até o 1º trimestre/12
	11.575.667,87
	   99,90%


Quanto à complementação dos documentos, a ATJ anotou que a fiscalização já havia apurado a ausência de quitação da importância de                          R$ 11.796,38 até 31.03.12, sendo que o acrescido está apenas corroborando aquele apontamento feito pelo Órgão Instrutivo.
Demais disso, dito valor não havia sido pago até a data de 17.07.13; e, quanto à parcela diferida – R$ 19.866,78, já havia sido validada anteriormente.

Enfim, o setor de ATJ atestou que não foi comprovado o pagamento de restos a pagar do FUNDEB (R$ 11.796,38).
E, nesse sentido, a aplicação dos recursos ficou distribuída em 25,94% no ensino geral e, com os recursos do FUNDEB foram 79,40% no magistério, sendo integralizados 99,90% do total recebido (fls. 543/545). 

Ainda na ATJ, as demais opiniões que avaliaram a matéria, incluindo sua i. Chefia, opinaram pela relevação da falha, diante do módico valor envolvido (fls. 546/548).
Registro ainda, que indeferi pedido formulado pelo Responsável das contas, para que fosse concedida dilação de prazo por 30 (trinta) dias (Expediente TC-958/013/13), sob a alegação de que não estava representado nos autos por advogado e que a defesa juntada havia sido apresentada pelo i. Procurador do Município.

Na oportunidade registrei que o Peticionário havia sido notificado pessoalmente, em 14.08.12, para que acompanhasse a tramitação processual da matéria através do Diário Oficial do Estado; e, bem assim, que após formulação do laudo de inspeção, a referida notificação para apresentação de justificativas havia sido publicada junto ao DOE de 30.10.12, tudo na conformidade da LC 709/93 (fls. 386/394).

No entanto, deferi pedido posterior, também formulado pelo Interessado, para que obtivesse vista dos autos pelo prazo de 48 (quarenta e oito) horas – DOE 26.10.13, consumado pela extração de peças indicadas (fls. 549/555).

Por fim, o d. MPC registrou que reiterava seu posicionamento anterior, externado às fls. 342/348 e 362/363, no sentido da emissão de parecer desfavorável às contas (fl. 555vº). 

Realço, finalmente, que o Interessado protocolou Expediente denominado “Alegações Complementares” (TC-39693/026/13), onde solicita o julgamento pela regularidade da matéria, com a consequente emissão de parecer favorável às contas (juntados às fls. 556 e seguintes).

Nessa peça o Interessado afirma, em linhas gerais, que a suposta falha existente pela não aplicação da totalidade do FUNDEB se deu por glosa efetivada pelo serviço de fiscalização desta Corte, portanto, não pela vontade do Administrador – o que já teria sido relevado em outras situações por esta E.Corte.

Ademais, considerou que não haviam sido considerados os valores desembolsados com o pagamento do PASEP, os quais, em rateio junto às verbas do FUNDEB, elevariam a aplicação dos recursos do Fundo a 100,73%.
Quanto ao déficit orçamentário, afirmou que realizou investimentos no importe de R$ 11.934.187,91, correspondentes a 11,39% do total da receita do exercício.

Também alegou que o Município sofreu severo revés na atividade econômica no período – a exemplo do encerramento das atividades da Cooperfrango, com demissão de 1.110 pessoas.

Disse que houve redução no índice de participação do ICMS; no entanto, que a Administração Pública não mediu esforços em reverter a situação, implementando a construção de casas populares, idealizando a criação de uma incubadora de empresa, criando a casa do mel e do leite.

Enfim, que a situação vivenciada em 2011 foi singular, pela redução real da receita orçamentária arrecadada ao final do período, em momento em que a execução das despesas orçamentárias já havia sido, na prática, totalmente comprometida.

Sendo assim, considerou que a questão do déficit orçamentário não deve ser analisado somente sob o ângulo financeiro, devendo ser considerados os demais aspectos qualitativos e quantitativos, certo que em 2011 as despesas orçamentárias foram totalmente vinculadas à implementação de políticas públicas visando a melhora na qualidade dos serviços essenciais. 

E, lembrando situações em que esta E.Corte abonou o déficit da execução orçamentária no período, pediu pela aprovação das contas.

Os autos fizeram parte dos trabalhos da E. Primeira Câmara em Sessão de 12.11.13, oportunidade em que, após proferir voto pela emissão de parecer desfavorável sobre as contas, foi concedida vista da matéria a pedido do e. Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho.

Realço que o Interessado apresentou nova peça, denominada “Alegações Complementares” (Expediente TC-43054/026/13), reforçando seu pedido pela emissão de parecer favorável às contas.

Em síntese, o Interessado realça que a diferença não aplicada no FUNDEB foi de pequena monta, representando 0,10% do seu total, ou seja, R$ 11.796,68 – diferença decorrente de glosa realizada pela inspeção sobre restos a pagar de 2011 não quitados até 31.03.12.

Considera que a diferença não aplicada não decorreu da vontade do Gestor e, nesse sentido, pede o mesmo tratamento aplicado em outros processos.

Realçou que também incidem sobre despesas do FUNDEB parcela do recolhimento ao PASEP, consoante jurisprudência desta Corte, o que elevaria os investimentos a 101,55%.

E, agora, inova com pedido para inclusão de gastos no FUNDEB com merendeiras lotadas nas unidades escolares do Município, de tal sorte que os investimentos seriam elevados a 105,64%.

No mais, reiterou as alegações apresentadas anteriormente no sentido de que o déficit orçamentário obtido ao final do exercício de 2011 foi impulsionado e se mostra decorrente das despesas realizadas com investimentos.

O Expediente em apreço foi enviado à apreciação do e. Revisor, o qual devolveu todo o material ao meu Gabinete.

Posteriormente, o Responsável apresentou ainda outros dois complementos às suas justificativas (03 e 04.12.13), os quais podem ser sintetizados na seguinte forma:

Expediente TC-44260/026/13

Anuncia que agora devem ser considerados nos cálculos do FUNDEB as despesas realizadas com o pagamento do PASEP, até o momento não contabilizadas.

Que o recolhimento do PASEP alcançou R$ 743.163,54; e, na proporção dos pagamentos feitos aos servidores, caberiam a alocação de R$ 200.208,25 ao magistério, bem como, R$ 1.634,95 aos demais servidores da pasta.

Desse modo, acredita que o total de investimentos no FUNDEB foi de 101,62%.

Invocou, ainda, a exemplo das justificativas anteriores, que sobre esse total também devem ser acrescidas as despesas realizadas na remuneração das merendeiras.

Expediente TC-43789/026/13

Afirmou que até esse momento restou não aplicado o percentual de 0,10%, que representa a importância de R$ 11.796,68 – diferença decorrente da glosa realizada sobre os restos a pagar do FUNDEB/11, não quitados até 31.03.12.
Avaliou que devem ser considerados nos cálculos do FUNDEB as despesas realizadas com o pagamento do PASEP, até o momento não contabilizadas.
Disse que “restaram empenhadas em sua totalidade junto as dotações orçamentárias existentes para tanto junto a Secretaria de Finanças, na unidade executora “Encargos do Município” (020507), nos termos que é possível verificar do documento 01 anexo, consistente no Balancete Analítico da Despesas do Mês de Dezembro de 2011 da Prefeitura Municipal de Descalvado”.

Indica aqui, que o valor pago ao PASEP em 2011 foi de R$ 694.643,79; e, pelo rateio das despesas – de acordo com a porcentagem da folha de pagamento do ensino pagos com recursos do FUNDEB, avalia que devem ser alocados R$ 187.137,04 nos 60% e, outros R$ 1.528,22 no chamado 40%.

Sendo assim, conforme quadro elaborado, o total aplicado no FUNDEB chegaria a 101,53%.

Disse que também devem ser consideradas as despesas realizadas com o pagamento das merendeiras.

Afirmou que as merendeiras lotadas nas unidades escolares, a exemplo do PASEP, não foram alocadas de forma proporcional junto a aplicação do ensino, bem como junto ao FUNDEB, “restaram empenhadas em sua totalidade junto as dotações orçamentárias existentes tanto junto a Divisão de Educação – Merenda”.

Alegou que o gasto total com as merendeiras foi de R$ 665.131,55 – incluindo obrigações patronais, o que elevaria a aplicação – sem considerar os recolhimentos do PASEP - com recursos do FUNDEB a 105,64%.
Considerou, assim, inexistir irregularidade sobre a questão, potencialmente capaz de ensejar a emissão de parecer desfavorável sobre as contas.

É o relatório.
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PRIMEIRA CÂMARA –      SESSÃO DE 10.12.13        –       ITEM 088
Processo:
  
     TC-1296/026/11
Interessada:
 
     PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCALVADO
	Responsável:
	 Luiz Antonio Panone – Prefeito Municipal à época 

	
	

	Período:

	01.01 a 31.12.11



Assunto:

     CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2011

Procuradores:
Andréia Ferraz Marini – OAB/SP 258.640; Sérgio Luiz Sartori – OAB/SP 76.679; Aline Finato Bertoleti – OAB/SP 281.637; Marcelo Palavéri – OAB/SP 114.164 – Francisco Antonio Miranda Rodriguez – OAB/SP 113.591 ; Flávia Maria Palavéri – OAB/SP 137.889
(Expediente que acompanham: TC-1296/126/11,   TC-301/013/11, TC-411/013/11, TC-489/013/11, TC-656/013/11, TC-657/013/11, TC-688/013/11, TC-689/013/11, TC-1018/013/11, TC-1019/013/11, TC-1053/013/11, TC-1054/013/11)
- Aplicação total no ensino:    
25,92% 

- Investimento no magistério:      
79,40% 

- Total de despesas com Fundeb:
99,90% 

- Despesas com saúde:
24,82%

- Gastos com pessoal:
49,32% 

- Déficit da execução orçamentária:
4,28% - (R$ 2.980.576,23) 

- Déficit financeiro
R$  3.561.082,50
- Transferência financeira para a Câmara:
2,20% 

- Encargos sociais:                                            em ordem
- Remuneração dos agentes políticos:
em ordem
- Precatórios:
em ordem
I – Verifica-se que a Administração de DESCALVADO, durante o exercício de 2011, cumpriu, em parte, os principais aspectos da gestão administrativa, orçamentária e financeira avaliados por esta E.Corte.
Sendo assim, a aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino geral (MDE) com recursos próprios (receitas e transferências de impostos) superou ao mínimo constitucional.

A Municipalidade superou o percentual devido à valorização dos profissionais do magistério – com investimentos de 79,40% do FUNDEB.

Também observa-se que foi superada a meta mínima de aplicação de recursos na saúde.

Os gastos com pessoal permaneceram em 49,32%; e, sendo assim, abaixo do limite fiscal, conquanto tenham se situado dentro do chamado “limite de alerta”, razão pela qual a Origem deve acautelar-se e proceder esforços fiscais no sentido de que ditas despesas não sejam elevadas.

A transferência financeira à Câmara Municipal observou a limitação constitucional.

Os encargos sociais se mostraram formalmente em ordem.

Não houve excesso no pagamento dos subsídios aos Mandatários.

E, no que se refere aos precatórios, a inspeção formulou quadro sintético indicando que a Municipalidade procedeu depósitos/pagamentos suficientes à dívida no período.
II - E, agora, no que diz respeito à qualidade dos gastos, com foco nos  setores protegidos constitucionalmente, vê-se do Sistema SIAPNET (www.siapnet.tce.sp.gov.br), alimentado pela própria Origem, há indicação de que o seu número de habitantes alcançou 31.053 (sendo 3.351 na área rural), conquanto não tenham sido discriminados os jovens na faixa etária entre 0 e 14 anos – ou seja, aqueles em idade escolar junto ao ensino infantil e fundamental. 

Pelo mesmo arquivo eletrônico, é possível observar que o Município mantém 4.054 alunos matriculados em sua rede – distribuídos nos níveis infantil (938) e fundamental (3.116); também, que havia 190 alunos na rede estadual e outros 726 nas escolas particulares e filantrópicas, totalizando 4.970 alunos estudantes nesses níveis de ensino.
Aqui há um evidente prejuízo aos sistemas de controle externo e social, mercê da falta de alimentação das informações por parte da Origem, impossibilitando a análise sobre a eventual falta de oferta regular de vagas na rede municipal – lembrando que a disposição de vagas nas escolas, a partir dos 04 (quatro) anos é obrigatória
.

Ainda no ensino, tomando por base os indicadores sociais informados pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB
, a fim de avaliar os resultados obtidos pela alocação de recursos no setor, observa-se que não foram alcançadas as metas propostas para as primeiras séries do fundamental, situação que indica a necessidade de aprimoramento do projeto pedagógico e do aperfeiçoamento no planejamento orçamentário para o setor.

	4ª série / 5º ano
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Aliás, o índice alcançado ficou abaixo daquele conseguido no exercício de 2009 (5,4) e 2007 (6,1).

Na saúde, setor que também guarda proteção constitucional, haja vista a expressa determinação para direcionamento de investimentos,  segundo consta no sítio eletrônico da Fundação Seade
, também pode ser observado que o Município – em diversos quesitos, encontra-se em situação inferior na comparação com sua região administrativa e/ou ao próprio Estado.

Mais, que os índices divulgados quanto a renda per capita sugerem a necessidade de ampliação ou criação de políticas públicas voltadas à melhoria das condições de vida da comunidade, pela alocação de recursos orçamentários visando resultados efetivos.
[image: image31.wmf]


	
	Município
	Região
	Estado

	Taxa de mortalidade da população entre 15 e 34 anos (por cem mil habitantes nessa faixa etária)
	143,73
	109,73
	119,61

	
	
	
	

	Mães adolescentes
	7,41
	6,72
	6,88

	
	
	
	

	Renda per capita (em reais correntes)
	666,90
	804,74
	853,75

	Domicílios particulares com renda per capita de até ½ salário mínimo (em %)
	16,99
	14,00
	18,86

	Além disso, o sítio do SEADE ainda presta as seguintes informações:



	
	Município
	Região
	Estado

	População de 18 a 24 anos com ensino médio completo (%)
	51,78
	61,11
	58,68

	Taxa de analfabetismo da população de 15 anos e mais (%)
	5,50
	4,70
	4,33


III – Há um grupo de apontamentos que merece maior atenção por parte do Executivo e, nesse sentido, deverá ser avaliada a sua correção em próxima inspeção.

A Origem deverá proceder o aperfeiçoamento de suas peças de planejamento, com o fim de estabelecer os custos estimados e indicadores que permitam avaliar de forma clara a eficácia e efetividade do planejamento municipal; ademais, também deverá fixar os critérios de limitação de empenho e movimentação financeira.
Ainda quanto ao planejamento geral, a Municipalidade deverá editar os Planos de Saneamento e de Gestão Integrada de Resíduos.
O relatório de inspeção também revela uma série de situações indicando inconsistências de registros gerais e/ou contábeis e, ainda, no espelho das informações transmitidas ao Sistema AUDESP, disso devendo ser corrigidas de imediato, para que não haja prejuízo aos controles interno, externo e social.
Aqui faço menção especial à distinção contábil e financeira sobre as receitas de royalties, que deverão ser empregadas em finalidade específica.

A Municipalidade deverá atender à legislação periférica e a jurisprudência desta E.Corte no que concerne à gestão dos recursos vinculados à saúde e educação.
No caso das despesas pelo regime de adiantamentos, há de ser lembrado que essa modalidade serve para situações cotidianas de despesas imprevisíveis e que não possam ser realizadas pelo procedimento normal.

Nesses casos, a fim de que não se incorra na falta de prévio empenho, a Origem deve manter numerário a disposição de servidor – que não se confunde com Agente Político, para grupo de despesas certas, por determinado tempo, sob prestação de contas e análise crítica por órgão distinto.

Nesse sentido, a Administração deverá ficar atenta à legislação que rege a matéria e, de forma subsidiária, às orientações traçadas no Comunicado SDG nº 19/10
.

Ademais, há de ser instalado um sistema de efetivo controle interno, a par das orientações gerais traçadas por esta E.Corte a respeito do tema, constantes do Comunicado SDG nº 32/12
.

A inspeção realçou uma série de cargos em comissão, intitulados como chefias, onde as funções seriam meramente burocráticas.

Sobre o tema, há de ser frisado que a regra de ingresso no serviço público é o concurso – de provas ou de provas e títulos, exatamente porque a expressiva quantidade de cargos é de cunho burocrático ou operacional, permanente e perfilados em um sistema organizado por setores e hierarquia.

Essa regra atende aos princípios da administração publica, estimula o profissionalismo e, especialmente, tende a aperfeiçoar os serviços disponibilizados à população.
A mesma condição de investidura não ocorre com os cargos em comissão, exatamente porque constituem exceção constitucional àquela regra, porque seu vínculo com a Administração é de natureza precária, para o exercício de atividades que tenham nítido conteúdo de comando ou assessoria – independentemente de sua nomenclatura.

Aliás, se ditos cargos servem ao comando e à assessoria, à evidência devem guardar complexidade em suas funções, com necessidade de preenchimento, mínimo, por pessoa que possua estudo universitário, em razão dos conhecimentos específicos para o seu exercício.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n° 0130719-90.2011.8.26.0000

COMARCA - SÃO PAULO

Requerente (s): PROCURADOR GERAL DO ESTADO

Requerido(s): PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIETÊ E PREFEITURA MUNICIPAL DE TIETÊ
“Legislações do Município que Tietê, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento em comissão - Funções que não exigem nível superior para seus ocupantes - Cargo de confiança e de comissão que possuem aspectos conceituais diversos -  Inexigibilidade de curso superior aos ocupantes dos cargos, que afasta a complexidade das funções - Afronta aos artigos 111, 115, incisos II e V, e 144 da Constituição Estadual -  Ação procedente.

Sendo assim, a Origem deverá promover ampla revisão em seu quadro, a fim de que não pairem dúvidas sobre o cumprimento da regra constitucional.

Ainda no conjunto de situações que revelam a necessidade de recomendações, a Origem deverá ter maior cuidado na transferência de informações ao Sistema AUDESP, além de cumprir as recomendações e Instruções desta E.Corte.
IV – Há um grupo de situações que deve ser melhor avaliado, por meio da constituição de autos próprios – termos contratuais ou apartados, conforme o caso se, eventualmente, ainda não foram abertos processos nesse sentido, relacionados a:
- Aquisição de medicamentos sem a realização de certame licitatório, através de adiantamentos, no importe de R$ 35.891,15;
- Despesas por meio de adiantamento a título de “ajudas de custo”, diretamente aos munícipes;
- Despesas realizadas com receitas de royalties.
V – Finalmente, passo aos itens de maior relevância na análise dos demonstrativos, quais sejam, a insuficiente aplicação dos recursos vinculados ao FUNDEB e os déficits de execução orçamentária e financeira.
a) Avalio que a dependência de recursos à educação visa o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (art. 205 da CF/88).

Nesse sentido, ultrapassada a chamada “década da educação”, instituída pela EC 14/96, o extinto FUNDEF, agora pelo advento da EC nº 53/06, foi sucedido pelo chamado FUNDEB, este de concepção mais ampla, pelo prazo de 14 anos,  onde os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos das receitas da arrecadação e transferência de impostos  à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação.

Assim, ratificando a necessidade da vinculação de investimentos contínuos na educação, foi estabelecido que os recursos do FUNDEB serão aplicados na valorização do magistério em efetivo exercício na rede pública – em montante mínimo de 60%; e, quanto ao chamado FUNDEB 40%, de forma mais genérica, deverá ser utilizado na forma destacada pelo art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Desse modo, é possível perceber que os  recursos vinculados ao ensino geral estão ligados à capacidade arrecadatória de cada ente federativo, ao passo que aqueles vinculados ao FUNDEB têm a ver com a população estudantil concentrada no Município, de modo que se procura, por meio desse instrumento, igualar as condições de aprendizado em nível nacional.

Assim, a verba destinada à construção do FUNDEB possui objetivos específicos e complexos – constituindo-se em ferramenta apta ao grande esforço nacional para o desenvolvimento uniforme da educação.
Portanto, o FUNDEB detém a mesma importância constitucional atribuída ao ensino geral, este preconizado no art. 212 da CF/88.

Aliás, chamo a atenção ao recente relatório elaborado pela Controladoria Geral da União
 a respeito da avaliação da gestão geral do FUNDEB, onde foram verificadas inúmeras anomalias, a exemplo da realização de despesas incompatíveis com o objeto do Fundo; a ocorrência de montagem, direcionamento e simulação de processos licitatórios; pagamentos em desconformidade com a legislação; saque na boca do caixa; e, falta de acompanhamento pelos Conselhos. 

Mais ainda, destaca-se que, na comparação do IDEB 2009 e 2011, nas redes públicas municipais de educação básica, no Estado de São Paulo, houve uma elevação de 2,08% (4,8 : 4,9) do IDEB; ao passo que, quanto aos recursos do FUNDEB entre 2009 e 2011, houve elevação de 33,26%, em valores que ultrapassam a R$ 11 bilhões
.
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Portanto, maior cuidado deve ser dispensado pelo Administrador na gestão desses recursos, para que alcancem a sua finalidade. 

No caso concreto, a Municipalidade aplicou tão somente 99,90% dos recursos do FUNDEB – deixando de demonstrar a quitação de montante inscrito em restos a pagar até o final do primeiro trimestre/12 – no valor de R$ 11.176,38; portanto, insuficiente a integralização dos valores do período.
Assim, embora seja fato que, em algumas situações e avaliadas as circunstâncias pertinentes a cada caso, esta E.Corte tenha relevado a falta de integralidade da aplicação dos recursos do FUNDEB, quando resultante da glosa da inspeção sobre despesas controversas, não é a hipótese aqui presente, porque do total das despesas contabilmente consideradas, não foram pagos empenhos levados à conta do Fundo.

Ademais, não considero razoável o acolhimento de qualquer despesa não empenhada à época em favor do Fundo, procedendo inversão de lançamentos ou compensações, a exemplo de que os benefícios provenientes da interpretação jurisprudencial que resultou na Deliberação TC-A-024468/026/11, de forma muito clara, cessaram no exercício de 2010.
b) Também é  preciso realçar o conceito de que a Lei Orçamentária é um sistema complexo, interligado à LDO e ao PPA, com vistas à aplicação dos recursos públicos na busca de determinadas metas fiscais – quais sejam a eliminação de dívidas e o equilíbrio entre receitas e despesas,  e sociais – estas expressando as políticas públicas empregadas e as expectativas da comunidade, especialmente no ensino e saúde, além de mobilidade urbana, segurança, assistência social, entre outros.

A distribuição dos recursos públicos, através da LOA, antes foi planejada pelo próprio Executivo, contudo, sob aprovação do Legislativo e da própria sociedade, na medida da realização das audiências públicas para sua discussão.

A execução do orçamento – fase de aplicação dos recursos públicos que também está sujeita ao controle externo e social, deve ocorrer de forma harmônica àquele planejamento inicial.

E, bem por isso, a transposição, remanejamento e transferência entre órgãos ou programas somente é possível mediante autorização em lei específica.

Nessa esteira, à exceção dos princípios e regras constitucionais pertinentes, pode-se dizer que as normas de caráter orçamentário se mostram as mais importantes à Administração Pública, tendo em vista que deverão nortear a obtenção e destinação dos recursos arrecadados em cada exercício.

Portanto, a ação planejada e transparente é coluna mestra da gestão fiscal responsável
.

Aqui, de modo geral, faço lembrar as orientações traçadas por esta E.Corte sobre o tema, consubstanciados no Comunicado SDG nº 29/10
. 

No caso concreto, há de se observar que a receita realizada                     (R$ 69.630.544,61) ficou acima da sua previsão (R$ 67.743.910,00), apresentando um excesso de de arrecadação de R$ 1.886.634,61, equivalente a 2,78%.

Também há de ser observado que a receita corrente líquida no período  obteve um crescimento de 11,03% em relação a 2011, ou seja, em ritmo muito mais elevado do que o índice de inflação medido à época (6,50% - IPCA).

	RCL de 2010
	RCL de 2011
	Crescimento

	61.960.468,83
	68.310.383,20
	11,02%


Aliás, a receita arrecadada no exercício em apreço, com ingresso de recursos na ordem de R$ 69.630.544,61, foi bastante superior àquela estabelecida no final de 2010, quando a arrecadação realizada limitou-se a R$ 63.815.103,16
 - ou seja, com acréscimo de  9,11%.

Portanto, não há como acatar argumentos sobre redução das receitas no período.

Por outro lado, ao contrário do que poderia se esperar, houve um expressivo aumento na fixação das despesas, representado pela abertura de créditos adicionais que chegaram a 13,43% da receita inicialmente prevista e ao largo do acompanhamento daquela efetivamente realizada.
É evidente que as alterações procedidas bem distorceram o planejamento orçamentário inicial.

E, por conta disso, o resultado da execução orçamentária revelou um déficit de R$ 2.980.576,23 – equivalente a 4,28%, indicando a falta de apego aos princípios da gestão fiscal planejada e transparente, de modo que fossem prevenidos os riscos e corrigidos os desvios que causaram o desequilíbrio das contas.

Não havia suporte financeiro a amparar esse aumento de despesas, mesmo porque, a Administração já vinha de déficits de execução orçamentária nos exercícios de 2010 (8,37%) e 2008 (4,36%).
O resultado da execução orçamentária também provocou o aumento do déficit financeiro então existente, elevando-o de R$ 732.543,69 para                                 R$ 3.561.082,50, saldo negativo equivalente a 5,21% da RCL, quando, ao contrário, a ação planejada impõe a redução das dívidas de curto e longo prazo.

Desse modo, esperava-se que a Municipalidade houvesse procedido um esforço fiscal no sentido de diminuir o déficit financeiro, quando, no entanto, procedeu a sua elevação em 386,13%.

Por conta disso, a inspeção registrou que o índice de liquidez imediata do Município limitava-se a 0,61%; ou seja, para cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo, havia apenas R$ 0,61 para seu pagamento.

Portanto, houve sério desequilíbrio fiscal no período, determinando que nos próximos exercícios orçamentários haja sacrifício de investimentos e/ou produção de superávits primário e nominal necessários à  eliminação do déficit financeiro contraído.

As situações destacadas revelam que maior rigor técnico deveria ser prestado à elaboração dos planos orçamentários, inclusive, no tocante aos Anexos de Riscos e Metas Fiscais constantes da LDO
 e, bem assim, no acompanhamento da arrecadação durante todo o exercício fiscal
.

Assim, diante do verificado nos autos, voto pela emissão de PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de DESCALVADO, exercício de 2011, excetuando-se ainda, os atos, porventura, pendentes de julgamento neste E. Tribunal.

Determino, à margem do parecer, a expedição de ofício ao Executivo Municipal, com recomendações para que:

- Mantenha atualizadas as informações disponíveis ao Sistema SIAPNet; inclusive, no que tange à eventual deficiência na oferta de vagas na rede de escolas municipais; 
- Proceda esforços no sentido de elevar a qualidade de ensino nos primeiros anos do ensino fundamental;

- Eleja políticas públicas tendentes à melhoria dos índices destacados pela Fundação SEADE, quanto à saúde e qualidade de vida em geral dos munícipes;

- Proceda estudos técnicos visando o aperfeiçoamento da elaboração e execução dos planos orçamentários;
- Elabore e implante os Planos de Saneamento e de Gestão Integrada de Resíduos;

- Elimine eventuais inconsistências em seus registros;

- Cumpra a destinação dos recursos advindos de royalties;

- Atenda à legislação periférica e a jurisprudência desta E.Corte na gestão dos recursos vinculados à saúde e educação;

- Atenda ao regramento pertinente às despesas pelo regime de adiantamentos; 

- Cumpra o regramento próprio e as orientações desta E.Corte a respeito dos adiantamentos;

- Implante um efetivo sistema de controle interno;

- Reveja as situações descritas junto ao setor de pessoal; 

- Mantenha cautela sobre os índices de despesa com pessoal;
- Cumpra as Instruções e recomendações desta E.Corte;

- Cumpra a determinação constitucional e legal para aplicação dos recursos vinculados ao FUNDEB;
- E, proceda esforços fiscais tendentes ao equilíbrio entre receitas e despesas e eliminação do déficit financeiro.

Determino a abertura de autos próprios/termos contratuais, nos termos fixados no item IV.
Os Expedientes TC-301/013/11, TC-411/013/11, TC-489/013/11, TC-656/013/11, TC-657/013/11, TC-688/013/11, TC-689/013/11, TC-1018/013/11, TC-1019/013/11, TC-1053/013/11 e TC-1054/013/11 deverão ser arquivados.
Finalmente, determino à fiscalização da E.Corte que certifique-se das correções das situações recomendadas.

GCCCM/25
� CF/88


Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 


(...)


Art. 211. (...)


§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.





� http://ideb.inep.gov.br/resultado/


� http://www.seade.gov.br/produtos/perfil/perfilMunEstado.php


� COMUNICADO SDG Nº 19/2010 – DOE 08 e 17.06.10.


O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo alerta que, que, no uso do regime de adiantamento de que tratam os art. 68 e 69 da Lei nº 4.320, de 1964, devem os jurisdicionados atentar para os procedimentos determinados na lei local específica e, também, para os que seguem:


1. autorização bem motivada do ordenador da despesa; no caso de viagens, há de se mostrar, de forma clara e não genérica, o objetivo da missão oficial e o nome de todos os que dela participarão.


2. o responsável pelo adiantamento deve ser um servidor e, não, um agente político; tudo conforme Deliberação desta Corte (TC-A 42.975/026/08).


3. a despesa será comprovada mediante originais das notas e cupons fiscais; os recibos de serviço de pessoa física devem bem identificar o prestador: nome, endereço, RG, CPF, nº. de inscrição no INSS, nº. de inscrição no ISS.


4. a comprovação de dispêndios com viagem também requer relatório objetivo das atividades realizadas nos destinos visitados.


5. em obediência aos constitucionais princípios da economicidade e legitimidade, os gastos devem primar pela modicidade.


6. não devem ser aceitos documentos alterados, rasurados, emendados ou com outros artifícios quem venham a prejudicar sua clareza.


7. o sistema de Controle Interno deve emitir parecer sobre a regularidade da prestação de contas.





� COMUNICADO SDG Nº 32/2012 – DOE 29.09 e 10.10.12


O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ressalta que, a mando dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem assim do artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, também, do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte, a Prefeitura e a Câmara Municipal devem  possuir seus próprios sistemas de controle interno, que atuarão de forma integrada.


Sob aquele fundamento constitucional e legal, é dever dos Municípios, por meio de normas e instruções, instituir, se inexistentes, e regulamentar a operação do controle interno, de molde que o dirigente municipal disponha de informações qualificadas para a tomada de decisões, além de obter mais segurança sobre a legalidade, legitimidade, eficiência e publicidade dos atos financeiros chancelados, sem que hajam razões para alegar desconhecimento.


Apenas servidores do quadro efetivo deverão compor o sistema de controle interno.


Nesse contexto, tal normatização atentará, dentre outros aspectos, para as funções constitucionais e legais atribuídas ao controle interno:


1- Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus resultados.


2- Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.


3- Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançados.


4- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município.


5- Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional.


6- Em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão Fiscal.


7- Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores


de despesa, recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados.


De se registrar, ainda, que a adequada instituição do correspondente órgão de controle interno é medida que será verificada por ocasião da fiscalização levada a efeito pelo Tribunal de Contas, com repercussão no exame das contas anuais.


� http://www.cgu.gov.br/Imprensa/Noticias/2013/noticia08813.asp


� http://sistemas.cgu.gov.br/relats/uploads/5489_%20Relatorio_Fundeb_25062013.pdf


� LC 101/00


Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.


§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.





� COMUNICADO SDG nº 29/2010 – DOE 07, 19 e 20/08/10


O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo comunica que, na elaboração do projeto de lei orçamentária, deve a Administração atentar para os seguintes cuidados.


1. Para satisfazer princípio básico de responsabilidade fiscal, os programas governamentais devem ser bem previstos, daí evitando as constantes alterações ao longo da execução orçamentária.


2. O projeto orçamentário agregará todas as entidades públicas do nível de governo, o que inclui Administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; isso, nos termos do art. 165, § 5º da Constituição.


3. Nos moldes do § 8º da mencionada norma, a autorização para créditos suplementares não deve superar os índices de inflação esperados para 2011, de forma a impedir a desfiguração da lei orçamentária.


4. Tendo em mira o princípio orçamentário da exclusividade, os institutos constitucionais da transposição, remanejamento e transferência serão objeto de lei específica e, não, de autorização genérica no orçamento anual (art. 167, VI da CF).


5. Conforme o art. 15 da Lei nº 4.320, de 1964, a despesa orçamentária será decomposta, no mínimo, até o nível do elemento.


6. Quanto aos precatórios judiciais, o montante das dotações deve conformar-se à opção feita no Decreto que, a modo dos incisos I e II, § 1º, art. 97 do ADCT, tenha sido editado pelo Poder Executivo.


7. Caso ainda exista dívida líquida de curto prazo (déficit financeiro), há de haver previsão de superávit orçamentário, contendo-se parte da despesa sob a forma de Reserva de Contingência.


8. De igual modo, há de haver Reserva de Contingência para evitar despesa à conta de eventual reserva financeira do regime próprio de previdência (art. 8º da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, alterado pela Portaria Conjunta n º 1, de 2010 – STN/SOF).


9. A inclusão de obras e outros projetos depende do atendimento orçamentário dos que estão em andamento (art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal).


10. À vista do art. 165, § 6º da Constituição, há de se elaborar anexo demonstrando a perda de receita face às renúncias fiscais que ainda persistem no ente estatal (isenções, anistias, remissões e subsídios).


11. No escopo de controlar o art. 73, VI, “b” e VII da Lei Eleitoral, deve haver específica Atividade para os gastos de propaganda e publicidade, especialmente quanto ao último ano de mandato.


12. Para satisfazer o princípio da transparência fiscal, há de também haver específica Atividade para recepcionar despesas sob o regime de adiantamento (art. 68 e 69 da Lei nº. 4.320, de 1964).


13. O orçamento legislativo deve conformar-se aos novos limites da Emenda Constitucional nº 58, de 2009, sendo que, em hipótese alguma, deve a Prefeitura assumir gastos próprios da Câmara de Vereadores.


14. As dotações da Educação devem apresentar certa folga, no intento de suportar eventual crescimento da receita de impostos e dos repasses do Fundo da Educação Básica – FUNDEB.





� Exercício de 2010 - Execução Orçamentária – TC-2824/026/10


� EMBED Excel.Sheet.12 ���


� LC nº 101/00


Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art165§2" �§ 2o do art. 165 da Constituição� e:


I - disporá também sobre:


a) equilíbrio entre receitas e despesas;


b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31;


c) (VETADO)


d) (VETADO)


e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;


f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;


II - (VETADO)


III - (VETADO)


§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.


§ 2o O Anexo conterá, ainda:


I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;


II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;


III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;


IV - avaliação da situação financeira e atuarial:


a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;


V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.


§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.


§ 4o A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente.





� LC nº 101/00


Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.
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63.815.103,16              

Despesa Executada

67.707.048,82              

Déficit/Superávit

(3.891.945,66)                -6,10%

Receita Arrecadada Ajustada

63.815.103,16              

Despesa Executada Ajustada

69.153.486,23              

Déficit/Superávit Ajustado

(5.338.383,07)                -8,37%

Resultado Geral da Exec. Orçamentária 

Ajustado/Financeira:

Resultado Geral da Execução Orçamentária:
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				Inclusões										Recursos Próprios		FUNDEB 60%		FUNDEB 40%

														- 0		- 0		- 0

														- 0		- 0		- 0

				Total das inclusões										- 0		- 0		- 0



				Exclusões 

				Cancelamentos de Restos a Pagar da Educação										- 0		- 0		- 0

				Pessoal em desvio de função (salário + encargos)										- 0		- 0		- 0

				Despesas com Ensino Médio										- 0		- 0		- 0

				Despesas com Ensino Superior										- 0		- 0		- 0

				Demais despesas não amparadas pelo art. 70 da LDB										- 0		- 0		- 0

				Restos a Pagar não quitados até 31.01.2012										11,241.34		- 0		11,796.38

				Outras										5,059.49		42,403.18		- 0

				Total das exclusões										16,300.83		42,403.18		11,796.38



				Total dos Ajustes [Inclusões (-) exclusões]										(16,300.83)		(42,403.18)		(11,796.38)



				Informações adicionais

				RP quitados de 01/02/2012 até a fiscalização										4,462.00		- 0		120.00

				Saldo de RP não quitados até a fiscalização										6,779.34		- 0		11,676.38





































				Informações adicionais

				RP quitados entre 01/02/2012 até a fiscalização

				Saldo de RP não quitados até a fiscalização
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		Natureza do		Existentes						Ocupados						Vagos

		cargo/emprego		2010		2011				2010		2011				2010		2011

		Efetivos		1,368		1483				986		994				382		489

		Em comissão		88		88				82		85				6		3

		Total		1456		1571				1068		1079				388		492

		Temporários		2010						2011						Em 31/12 de		2011

		Nº de contratados		93						73						3



Exercício fiscalizado

Exercício fiscalizado



Plan2

		





Plan3

		






Q1 - Resultado Orç.

				Receitas/Repasses		Previsão		Realização		AH %		AV %

				Receitas Correntes		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Receitas de Capital		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Deduções da Receita		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Receitas Intraorçamentárias		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Subtotal das Receitas Orçam.		- 0		- 0

				Op. de Crédito - Refinanciamento		- 0		- 0

				Total das Receitas Orçam.		- 0		- 0

				Repasses Recebidos				- 0

				Total das Receitas e Repasses				- 0

				(+) Inclusões da Auditoria				- 0

				(-) Exclusões da Auditoria 				- 0

				Total  Ajustado das Receitas e Repasses Recebidos				- 0



				Resultado da Execução Orçamentária da Receita				- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Resultado da Exec. Orç./Financeira da Receita Ajustado				- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!



				Despesas		Fixação Final		Execução		AH %		AV %

				Despesas Correntes		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Despesas de Capital		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Reserva de Contingência		- 0

				Despesas Intraorçamentárias		- 0		- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Subtotal das Despesas		- 0		- 0

				Amort. da Dívida - Refinanciamento		- 0		- 0

				Total das Despesas		- 0		- 0

				Repasses Concedidos				- 0

				Total das Despesas e Repasses				- 0

				(+) Inclusões da Auditoria				- 0

				(-) Exclusões da Auditoria 				- 0

				Total Ajustado das Despesas e Repasses Concedidos				- 0



				Resultado da Execução da Orçamentária da Despesa				- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!

				Resultado da Exec. da Orç./Financeira  da Despesa Ajustado				- 0		ERROR:#DIV/0!		ERROR:#DIV/0!



				Resultado Geral da Execução Orçamentária:				Receita Arrecadada		63,815,103.16

								Despesa Executada		67,707,048.82

								Déficit/Superávit		(3,891,945.66)		-6.10%



				Resultado Geral da Exec. Orçamentária Ajustado/Financeira:				Receita Arrecadada Ajustada		63,815,103.16

								Despesa Executada Ajustada		69,153,486.23

								Déficit/Superávit Ajustado		(5,338,383.07)		-8.37%
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		População do Município		31,056

		Receita Tributária Ampliada do exercício anterior		48,553,838.08

		Valor e percentual máximos permitido para repasses		3,398,768.67		7.00%

		Total de despesas do exercício		1,069,224.05		2.20%

		0
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Saúde



				SAÚDE		Valores (R$)

				Receitas de impostos		54,101,637.32

				Ajustes da Fiscalização

				Total das Receitas		54,101,637.32



				Total da Despesas empenhadas com Recursos Próprios		14,809,360.35

				Ajustes da Fiscalização 		-   789,054.03

				(-) Restos a Pagar não pagos até 31.01.2012		-   591,069.20

				Valor e percentual aplicado em ações e serviços de Saúde		13,429,237.12		24.82%



				Planejamento Atualizado da Saúde

				Receita Prevista Atualizada		51,981,410.00

				Despesa Fixada Atualizada		16,309,564.83

				Índice Apurado		31.38%





						Valores

				Receitas de impostos*

				Ajustes da Fiscalização

				Total das Receitas



				Total da Despesas empenhadas com Recursos Próprios

				( - ) Despesas com Aposentadorias - (3190.01.00)

				( - ) Despesas com Pensões - (3190.03.00)

				(+/- )Outros ajustes da fiscalização 

				(-) Restos a Pagar não pagos até 31.01.2010

				Valor e percentual aplicado em ações e serviços
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		Saldo de precatórios anteriores à EC 62 parcelados:

		Precatórios de 2009 e 2010 não pagos:								18,680.68

		Mapa de precatórios de 2010 para pagamento em 2011:								191,132.23

		Saldo Total de Precatórios:								209,812.91

		Parcelas de precatórios com vencimento no exercício:								- 0

		Precatórios de 2009 e 2010 em atraso:								18,680.68

		Mapas/Ofícios apresentados no exercício anterior:								191,132.23

		Requisitórios de baixa monta incidentes no exercício:								1,547.74

		Total de débitos para o exercício:								211,360.65

						Valor depositado em conta vinculada 
(ou pago diretamente no processo):

														211,360.65

						Saldo a Pagar:								- 0

		Saldo de Precatórios para o exercício seguinte:								- 0
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		Resultados		2010		2011		%

		Financeiro		(732,543.69)		(3,561,082.50)		386.13%

		Econômico		3,336,511.72		5,839,700.10		75.02%

		Patrimonial		57,338,756.56		63,178,456.66		10.18%



Exercício fiscalizado

Se não houver valores, não digitar nada.

Idem

Idem

Exercício anterior
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Pessoal

																Período 

																Gastos

																 RCL 

																% Gasto 

																% Permitido Legal



				Período 		Dec-10		Apr-11		Aug-11		Dec-11

				% Permitido Legal		54%		54%		54%		54%

				Gastos  - A		33,222,548.09		33,846,665.76		33,190,715.75		33,689,894.47

				(+) Inclusões da Fiscalização - B				- 0		- 0		- 0

				(-) Exclusões da Fiscalização - C				- 0		- 0		- 0

				Gastos Ajustados - D				33,846,665.76		33,190,715.75		33,689,894.47

				 RCL  - E		61,960,468.83		64,926,320.41		67,719,576.27		68,310,383.20

				(+) Inclusões da Fiscalização - F				- 0		- 0		- 0

				(-) Exclusões da Fiscalização - G				- 0		- 0		- 0

				RCL Ajustada - H				64,926,320.41		67,719,576.27		68,310,383.20

				% Gasto  = A / E		53.62%		52.13%		49.01%		49.32%

				% Gasto Ajustado  = D /H				52.13%		49.01%		49.32%




















Ensino

						92026553				50871723



				IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

										Valores (R$)

				Receitas						54,263,075.60

				Ajustes da fiscalização 						- 0

				Total de Receitas de Impostos - T.R.I.						54,263,075.60



				FUNDEB - RECEITAS

				Retenções						8,947,589.68



				Transferências recebidas						11,501,650.66

				Receitas de aplicações financeiras						85,813.69

				Ajustes da fiscalização 						- 0

				Total de Receitas do FUNDEB - T.R.F.						11,587,464.35



				FUNDEB - DESPESAS



				Despesas com Magistério						9,243,174.36

				( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00)						- 0

				( - ) Desp.c/Pensões (3190.03.00)						- 0

				(+/-) Outros ajustes da Fiscal. Magistério (60%) 						-   42,403.18

				Total das Despesas  Líquidas com Magistério (mínimo 60%)						9,200,771.18		79.40%



				Demais Despesas 						2,240,388.67

				( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00)						- 0

				( - ) Desp.c/Pensões (3190.03.00)						- 0

				(+/-) Outros ajustes da Fiscal. Demais Despesas (40%)						42,403.18

				Total das Demais Despesas Líquidas  (máximo 40%)						2,282,791.85		19.70%

				Total aplicado no FUNDEB						11,483,563.03		99.10%



				DESPESAS PRÓPRIAS EM EDUCAÇÃO



				Educação Básica (exceto FUNDEB)						5,145,390.33

				( + ) FUNDEB Retido						8,947,589.68

				( - ) Ganhos de Aplicações Financeiras						5,059.49

				( - ) FUNDEB Retido e não Aplicado no Retorno						- 0

				Aplicação até 31.12.2011 (artigo 212, CF)						14,087,920.52		25.96%



				( + )Fundeb:  parcela da retenção de		103,901.32		Aplicado 1º trim/2012		- 0

				( - ) Restos a Pagar não Pagos até 31.01.2012						23,037.72

				(+/-) Outros ajustes da Fiscal. Recursos Próprios						- 0



				Aplicação Final na Educação Básica						14,064,882.80		25.92%



				Planejamento Atualizado do Ensino

				Receita Prevista Atualizada						52,241,410.00

				Despesa Fixada Atualizada						13,973,540.77

				Índice Apurado						26.75%





				Variáveis				Parâmetro de Cálculo das Variáveis

				Receitas				F6 = Demonstrativo do Ensino  - Q1- Células E8 +E10+E12+E16+19

				Retenções				F12 = Demonstrativo do Ensino  - Q1 - Célula E29+ E32

				Transferências recebidas				F14 = Demonstrativo do Ensino  - Q2 - Célula G15

				Receitas de aplicações financeiras				F15 = Demonstrativo do Ensino  - Q2 - Célula G18

				Despesas com Magistério				F21 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E18

				( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00)				F22 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E22

				( - ) Desp.c/Pensões (3190.03.00)				F23 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E23

				Demais Despesas 				F26 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E19

				( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00)				F27 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E27

				( - ) Desp.c/Pensões (3190.03.00)				F28 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E28

				Total das Demais Despesas Líquidas  (máximo 40%)				F30 = Demonstrativo do Ensino  - Q5 - Célula E34

				Educação Básica (exceto FUNDEB)				F35 = Demonstrativo do Ensino  - Q6 - Célula E15 +E16

				( + ) FUNDEB Retido				F36 = Demonstrativo do Ensino  - Q6 - Célula E17

				( - ) Ganhos de Aplicações Financeiras				F37 = Demonstrativo do Ensino  - Q6 - Célula E20 +E23

				( - ) FUNDEB Retido e não Aplicado no Retorno				F38 = Demonstrativo do Ensino  - Q6 - Célula E26

				Receita Prevista Atualizada				F47 = Valor apurado no item AE02 do Relatório de Instrução

				Despesa Fixada Atualizada				F48 = Valor apurado no item AE02 do Relatório de Instrução

				Índice Apurado				F49 = Valor apurado no item AE02 do Relatório de Instrução
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				QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF:												R$		%

				RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL												57,907,872.40		100.00%

				DESPESAS TOTAIS COM PESSOAL

				Montante												22,045,879.15		38.07%

				Limite Máximo (art. 20 LRF)												31,270,251.10		54.00%

				Limite Prudencial 95% (par. único art. 22 LRF)												29,706,738.54		51.30%

				Excesso a Regularizar												- 0		0.00%

				DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

				Saldo Devedor												-   2,183,947.43		-3.77%

				Limite Legal (art.s 3º e 4º Res. 40 Senado)												69,489,446.88		120.00%

				Excesso a Regularizar												- 0		0.00%

				CONCESSÕES DE GARANTIAS

				Montante												- 0		0.00%

				Limite Legal (art. 9º Res. 43 Senado)												12,739,731.93		22.00%

				Excesso a Regularizar												- 0		0.00%

				OPERAÇÕES DE CRÉDITO (exceto ARO)

				Realizadas no Período												- 0		0.00%

				Limite Legal (inc. I art. 7º Res. 43 Senado)												9,265,259.58		16.00%

				Excesso a Regularizar												- 0		0.00%

				ANTECIPAÇÃO DE RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

				Saldo Devedor												- 0		0.00%

				Limite Legal (art. 10 Res. 43 Senado)												4,053,551.07		7.00%

				Excesso a Regularizar												- 0		0.00%





Plan3

				Exigível		Saldo		Movimento do Período				Saldo Para o

						Período Anterior		Inscrição		Baixa		Período Seguinte

				Restos a Pagar processados		3,645,348.21		4,657,223.30		3,645,518.30		4,657,053.21

				Restos a Pagar não processados		3,228,853.27		4,662,677.61		4,057,181.63		3,834,349.25

				Depósitos		77,936.24		1,613,978.78		1,616,723.81		75,191.21

				Consignações		327,168.36		7,241,490.84		7,028,680.43		539,978.77

				Outros		33,746.66		76,873,879.48		76,873,879.48		33,746.66

				Total		7,313,052.74		95,049,250.01		93,221,983.65		9,140,319.10

				Inclusões da Fiscalização		- 0		- 0		- 0

				Exclusões da Fiscalização		- 0		- 0		- 0

				Total Ajustado		7,313,052.74		95,049,250.01		93,221,983.65		9,140,319.10

				Índice de Liquidez Imediata								0.61
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		Receitas		Previsão		Realização		AH %		AV %

		Receitas Correntes		75,005,910.00		77,279,530.44		3.03%		110.99%

		Receitas de Capital		1,031,000.00		1,298,603.85		25.96%		1.86%

		Deduções da Receita		(8,293,000.00)		(8,947,589.68)		7.89%

		Receitas Intraorçamentárias		- 0		- 0		0.00%		0.00%

		Subtotal das Receitas		67,743,910.00		69,630,544.61

		Outros Ajustes				- 0

		Total das Receitas		67,743,910.00		69,630,544.61				100.00%

		Excesso de Arrecadação				1,886,634.61		2.78%		2.71%

		Despesas Empenhadas		Fixação Final		Execução		AH %		AV %

		Despesas Correntes		65,608,474.03		63,275,704.88		-3.56%		87.14%

		Despesas de Capital		11,235,359.11		7,934,187.91		-29.38%		10.93%

		Reserva de Contingência		2,000.00		- 0

		Despesas Intraorçamentárias		- 0		- 0

		Repasses de duodécimos à CM				1,748,000.00

		(-) Devolução de duodécimos		- 0		346,771.95

		Transf. Financeiras à Adm Indireta		- 0		- 0

		Subtotal das Despesas		76,845,833.14		72,611,120.84

		Outros Ajustes				- 0

		Total das Despesas		76,845,833.14		72,611,120.84				100.00%

		Economia Orçamentária				4,234,712.30		-5.51%		5.83%

		Resultado Ex. Orçamentária:		Déficit		(2,980,576.23)				4.28%



Digitar sinal de "-" (menos) antes do valor.

Se o valor for negativo, digitar sinal de menos "-".

Obter dados na LOA ou no RREO da AUDESP

Variações  Patrimoniais

Obter dados na LOA ou no RREO da AUDESP

Idem acima.

Idem acima.

Edinaldo Pinho:
Se não tiver valor,
não digitar nada.

Idem acima.

Digitar sinal de "-" (menos) antes do valor.

Se o valor for negativo, digitar sinal de menos "-".
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